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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 0003/2025 CRECI-PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0040/2025 
 
Pregão Eletrônico SRP nº 0003/2025 ​

CRECI-PA 
Data de Abertura: 07/05/2025 às 9h  

no sítio www.comprasnet.gov.br  
Objeto 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DO 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Modo de disputa 
Aberto 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento 
Jurídico 

Forma de 
Adjudicação 

Sim Não ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS Por Lote 

 
 

Lic. Exclusiva ME/EPP? Reserv. Cota 
ME/EPP? Exige amostra? 

Lei nº 
14.133/ 
2021? 

Sim Não Não Sim 
Prazo para envio da proposta. 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 
Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura, 
para o endereço: www.comprasnet.gov.br 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura, para o endereço: 
www.comprasnet.gov.br 
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EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 0003/2025 CRECI-PA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0040/2025 
EXCLUSIVO PARA ME E EPP 

 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que o CONSELHO REGIONAL DE 
CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO/PA, Autarquia Federal, através da pregoeira 
designada pela PORTARIA Nº 0001/2024 – PRESIDÊNCIA CRECI 12ª REGIÃO – PARÁ, 
realizará licitação, para Registro de Preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462/2023, Lei Complementar nº 123/2006 e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:​  
DIA: 07 de maio de 2025​  
HORÁRIO: 9h (horário de Brasília/DF)​  
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.comprasnet.gov.br 

1.​ DO OBJETO 

1.1.​ O objeto da presente licitação é a “AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE, A 
FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DO CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS – 12ª REGIÃO/PA”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. 

1.2.​ O critério de julgamento do presente processo licitatório será MENOR PREÇO 
GLOBAL, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO POR SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇO – SRP, utilizado para compras de modo geral e para contratação e bens e serviços. 

1.3.​ Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no 
COMPRASNET e as especificações constantes no Termo de Referência deste Edital, 
prevalecerão as últimas. 

2.​ DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1.​ As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3.​ DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.​ Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no COMPRASNET. 

3.2.​ O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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3.3.​ É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 
dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4.​ A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5.​ Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 

3.6.​ Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1.​ aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2.​ autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3.​ empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4.​ pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5.​ aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

3.6.6.​ empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7.​ pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8.​ agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9.​ Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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3.6.10.​Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.7.​ O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

3.8.​ A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9.​ Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.10.​ O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 
nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11.​ Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12.​ A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.13.​ A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do 
art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

4.​ DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1.​ Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de 
propostas e lances.  

4.2.​ Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.2.1.​ Os licitantes deverão encaminhar os documentos de habilitação juntamente com a 
proposta inicial, conforme data e horário estabelecidos no item anterior, contudo, a verificação 
dos documentos de habilitação permanecerá após a fase de lances. 
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4.3.​ No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

4.3.1.​ está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2.​ não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.3.​ não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4.​ cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.3.5.​ O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.6.​ A falsidade da declaração de que trata o item 4.3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.4.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

4.5.​ Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.6.​ Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.7.​ Será vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço. 

4.8.​ Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente 
da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou 
de sua desconexão. 
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4.9.​ O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

5.​ DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1.​ O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1.​ Valor unitário e total; 

5.1.2.​ Descrição detalhada do objeto; 

5.1.3.​ Demais informações exigidas no termo de referência anexo a este edital; 

5.1.4.​ Quantidade discriminada conforme consta no Termo de Referência; 

5.1.5.​ Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de 
garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

5.2.​ Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.​ O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

5.2.2.​ Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.3.​ Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.4.​ A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como em quantidades e qualidades exigidas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.4.1.​ O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

5.4.2.​ Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
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6.​ DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1.​ A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2.​ Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3.​ O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 
os licitantes. 

6.4.​ Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro.  

6.5.​ O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

6.6.​ Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7.​ O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8.​ O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de 5% (cinco por cento). 

6.9.​ O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10.​ Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“ABERTO”. 

6.10.1.​A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 
(dois) minutos do período de duração de sessão pública.  

6.10.2.​A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

6.10.3.​Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente 

6.10.4.​ Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
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6.11.​ Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12.​ Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13.​ Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14.​ No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.  

6.15.​ Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16.​ Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17.​ Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

6.17.1.​Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.17.1.1.​ disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.17.2.​Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

6.17.2.1.​ empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.17.2.2.​ empresas brasileiras; 

6.17.2.3.​ empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

6.17.2.4.​ empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

6.18.​  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

6.18.1.​A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.18.2.​A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.18.3.​O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.18.4.​O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 
desclassificação/inabilitação, conforme o caso. 

6.18.5.​É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19.​ Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

7.​ DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1.​ Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 
do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1.​ SICAF;   

7.1.2.​ Consulta ao Sistemas ePAD e CGU-PJ, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS, Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP e Cadastro de 
Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM), emitido pela Controladoria Geral 
da União (https://certidoes.cgu.gov.br/). 

7.2.​ A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3.​ Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, 
caput) 

7.3.1.​ A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2.​ O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
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7.3.3.​ Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4.​ Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 4.3.5 deste edital. 

7.5.​ Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de 
setembro de 2022. 

7.6.​ Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1.​ contiver vícios insanáveis; 

7.6.2.​ não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3.​ apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

7.6.4.​ não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5.​ apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

7.7.​ No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1.​ A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

7.8.​ Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.9.​ Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 
pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua 
proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.​ A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com 
todos os custos da contratação; 

7.10.1.​O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
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7.10.2.​Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 

7.11.​ Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

8.​ DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.​ Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.​ Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

8.3.​ Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha 
a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4.​ Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.5.​ Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.6.​ Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.7.​ O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

8.8.​ As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante 
manifestação expressa do licitante no chat do sistema. 

8.9.​ A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.10.​ Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes 
deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de habilitação: 

8.10.1.​HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.10.1.1.​ No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.10.1.2.​ Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.10.1.3.​ No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

8.10.1.4.​ Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 
agência; 

8.10.1.5.​ No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

8.10.1.6.​ Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa 
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

8.10.1.7.​ No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 
da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.10.1.8.​ Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 

8.10.2.​REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

8.10.2.1.​ Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 
de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.10.2.2.​ Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 
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02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

8.10.2.3.​ Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.2.4.​ Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.10.2.5.​ Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou 
sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.10.2.6.​ Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 
relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 
Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.10.2.7.​ Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 
ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 

8.10.3.​QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

8.10.3.1.​ Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, dentro do prazo de validade nela expresso; 

8.10.3.2.​ Balanço Patrimonial, demonstração das mutações do patrimônio líquido, 
demonstrações contábeis, demonstração do resultado abrangente, demonstração do fluxo de 
caixa e notas explicativas assinado por contador e representante legal da empresa 
devidamente acompanhado do Termo de Abertura e do Termo de Encerramento do Livro 
Diário dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, registrado na Junta Comercial, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

8.10.3.3.​ No caso de fornecimento de bem para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.10.3.4.​ As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura 

8.10.3.5.​ Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

8.10.3.6.​ É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 
social/estatuto social. 

8.10.3.7.​ Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 
da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, 
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ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador; 

8.10.3.8.​ A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não 

Circulante 
 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

 

 

LC = 

Ativo  
Circulante 
Passivo  

Circulante 
 

8.10.3.9.​ Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do valor total estimado da 
contratação. 

8.10.3.10.​ O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor. 

8.10.4.​QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.10.4.1.​ Atestado de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, que comprove(m) aptidão da proponente para desempenho das atividades 
em características semelhantes às descritas no Termo de Referência. 

8.10.4.1.1.​ A exigência do(s) atestado(s) será restrita às parcelas de valor significativo do 
objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 
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(quatro por cento) do valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º da Lei 
Federal 14.133/2021. 

8.10.4.1.2.​ O(s) atestado(s) deverão possuir quantidades mínimas de 50% (cinquenta por 
cento), nos termos do art. 67, § 2º da Lei Federal 14.133/2021. 

8.10.4.1.3.​ O(s) atestado(s) deverá(ão) se apresentar em nome da Licitante, com 
indicação de seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do contratante, as 
especificações dos produtos fornecidos, as quantidades efetivamente entregues de cada 
produto e os prazos para fornecimento, consignando que foram plenamente cumpridos. 

8.10.4.2.​ Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em 
nome do licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o 
licitante. 

8.10.4.3.​ Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade 
fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são 
emitidos somente em nome da matriz. 

8.10.4.4.​ Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista 
da ME/EPP, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 
período, a critério da Administração Pública, conforme previsão do art. 43, §1º da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

8.10.4.5.​ A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
edital, e facultará ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação. 

8.10.4.6.​ Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 
14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.10.4.7.​ complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 

8.10.4.8.​ atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.10.4.9.​ Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.10.4.10.​ Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
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8.10.4.11.​ Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.10.4.12.​ Demais documentações exigidas no termo de referência anexo a este edital. 

9.​ DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1.​ Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de 
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.​ O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3.​ Para a assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, a licitante vencedora deverá 
dispor de “CERTIFICAÇÃO DIGITAL E-CNPJ” (CERTIFICADO DIGITAL DA PESSOA 
JURÍDICA). 

9.4.​ Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados 
e demais condições. 

9.5.​ O preço registrado, com a indicação do fornecedor, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6.​ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

9.7.​ Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 

10.​ DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1.​ Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1.​dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2.​dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
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10.2.​ Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
fornecedores registrados na ata. 

10.2.1.​A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2.​Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3.​ A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1.​quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou 

10.3.2.​quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 
nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

10.4.​ Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao 
do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

10.4.1.​convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou 

10.4.2.​adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11.​ DOS RECURSOS 

11.1.​ A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2.​ O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

11.3.​ Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.3.1.​a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2.​o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 

11.3.3.​o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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11.3.4.​na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

11.4.​ Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5.​ O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6.​ Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7.​ O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 

11.8.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9.​ O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  

11.10.​ Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico www.comprasnet.gov.br 

12.​ DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1.​deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2.​Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

12.1.2.1.​ não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2.​ recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3.​ pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4.​ deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5.​ apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital;  

12.1.3.​não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1.​ recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4.​apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 

12.1.5.​fraudar a licitação 

12.1.6.​comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1.​ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2.​ induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3.​ apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7.​praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8.​praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2.​ Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1.​advertência;  

12.2.2.​multa; 

12.2.3.​impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4.​declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 

12.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1.​a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2.​as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3.​as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4.​os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5.​a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4.​ A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
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12.4.1.​Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado. 

12.4.2.​Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa 
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5.​ As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.6.​ Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7.​ A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8.​ Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 
12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 
12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 
Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.​ A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 
73, de 2022.  

12.10.​ A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11.​ Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 

12.12.​ Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 

12.13.​ O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14.​ A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

13.​ DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1.​ Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

13.2.​ A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13.3.​ A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo seguinte meio: www.comprasnet.gov.br ou através do email da Coordenação 
de Administração e Serviços: coord.adm@creci-pa.gov.br  

13.4.​ As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.4.1.​A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

14.​ DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.​ Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2.​ Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3.​ Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

14.4.​ A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5.​ As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6.​ Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.7.​ Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

14.8.​ O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

14.9.​ Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10.​ O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

14.11.​ Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1.​ ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2.​ ANEXO II - Orçamento Estimado 

14.11.3.​ ANEXO III – Minuta da Ata de Registro de preços 

14.11.4.​ ANEXO IV – Minuta de Contrato 

15.​ DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Justiça Federal – Seção 
Judiciária do Estado do Pará, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 
salvo nos casos previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

Belém-Pa, 14 de abril de 2025. 

 

 

Maria Luisa Mendes Carneiro 
Presidente do CRECI-PA  
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0040/2025 

 
1.​ OBJETO 

1.1.​ Aquisição de materiais de expediente, a fim de atender as demandas do Conselho 

Regional de Corretores de Imóveis – 12ª Região PA. 

LOTE ÚNICO 

ITEM CATMAT DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QTD 

1 413185 

COPO DESCARTÁVEL 180 mL. Copo descartável para 
água; Capacidade: 180 ml; Cor: Transparente; Material: 
Poliestireno; Aplicação: Líquidos frios e quentes; 
Características Adicionais: Não tóxico. CAIXA COM 2.500 
UNIDADES. 

CAIXA  57 

2 421090 

COPO DESCARTÁVEL DE ISOPOR 120 mL. Copo 
Descartável; Material: Isopor; Capacidade: 120 ml; 
Aplicação: Líquidos frios e quentes; Características 
Adicionais: Não tóxico. CAIXA COM 1000 UNIDADES 

CAIXA  40 

3 254199 

PAPEL A4. Papel branco; Formato A4 (210mm x 
297mm); Celulose vegetal; Gramatura 75 g/m²; 
Embalagem em material impermeável, anti-umidade, com 
a marca, gramatura e dimensões impressas. RESMA 
COM 500 FOLHAS. 

UND 710 

4 321350 

PASTA AZ. Pasta arquivo tipo A-Z; Material em papelão 
prensado plastificado; Largura: 280mm, Altura: 350mm, 
Lombada: 50mm; Cor: Preta; Características adicionais: 
Prendedor interno niquelado com engate na junção e um 
bolso plástico no lombo. 

UND 150 

5 420625 

PASTA SUSPENSA. Pasta arquivo; Material: Cartão kraft; 
Tipo: Suspensa; Largura: 270 mm, Altura: 375 mm; Cor: 
Natural; Características adicionais: Com visor, haste, 
cabide e gancho plástico nas extremidades. CAIXA COM 
50 UNIDADES. 

CAIXA  71 

6 200399 

PAPEL OPALINE. Papel Opaline com folhas lisas sem 
textura; Celulose vegetal; Cor Branco; Formato A4 
210mm x 297mm; Gramatura: 180 g/m². PACOTE COM 
50 FOLHAS 

PCT 88 

7 394788 
COLA BASTÃO. Cola bastão; Resina sintética, glicerina, 
água e conservantes; Atóxica, com regulagem de altura 
para baixo e para cima. Tubo com no mínimo 15g. 

UND 120 
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8 406605 

GRAMPEADOR 30 FOLHAS. Grampeador de mesa em 
estrutura metálica; Capacidade de furo: 30 folhas; Cor: 
Preto; Duas funções: Grampeamento e Tacheamento 
(abertura de 180 Graus); Base antiderrapante. Sistema 
antibloqueio de grampos. Capacidade do trilho: Mínimo de 
140 grampos 26/6. 

UND 10 

9 359941 

GRAMPEADOR 50 FOLHAS. Grampeador de mesa em 
estrutura metálica; Capacidade de furo: 50 folhas; Cor: 
Preto; Duas funções: Grampeamento e Tacheamento 
(abertura de 180 Graus); Base antiderrapante; Sistema 
antibloqueio de grampos. Tamanho grampo: 26/6. 

UND 10 

10 359549 

PASTA TIPO ‘L’. Pasta plástica tipo L; Transparente; 
Material: Polipropileno, leve, resistente; Espessura 0,15 
mm; 310 mm x 220 mm; Formato A4; Ideal para 
documentos e apresentações. PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PCT 88 

11 361356 

FITA CORRETIVA. Especificação: Corretivo em fita de 
polietileno; Dimensões mínimas: 5mm x 6m; Correção a 
seco; Excelente aderência; Base com formato 
ergonômico; Atóxico; Aplicação: Apagar tinta de caneta 
esferográfica. 

UND 48 

12 363401 

PILHA AA. Pilha AA tipo ALCALINA; Cartela com 2 
unidades; Voltagem de 1,5V; Fórmula avançada e 
composição de dióxido de manganês, zinco, hidróxido de 
potássio, grafite e óxido de zinco. 

PAR 30 

13 432380 

PILHA AAA (PALITO). Especificação: Pilha tipo 
ALCALINA; Tamanho ‘Palito’ (AAA); Cartela com 2 
unidades; Voltagem de 1,5V; Fórmula avançada e 
composição de dióxido de manganês, zinco, hidróxido de 
potássio, grafite e óxido de zinco. 

PAR 30 

14 483446 

PASTA ARQUIVO MORTO. Pasta Box (Arquivo Morto). 
Tamanho ofício. Desmontável. Confeccionado em plástico 
corrugado, cortada em molde provido de vincos que 
possibilitam dobras, de modo a formar uma caixa de 
formato retangular com furos laterais para ventilação. 
Medidas aproximadas: 350mm x 245mm x 135mm. Cor: 
Azul. 

UND 100 

15 289017 

FITA ADESIVA 12MM X 40M. Fita adesiva; Material: 
Polipropileno Transparente; Tipo: Monoface, com alta 
adesão a qualquer superfície limpa. Dimensões: 12mm x 
40 m 

UND 80 

16 303747 

FITA ADESIVA 48MM X 50M. Fita adesiva; Material: 
Polipropileno Transparente; Tipo: Monoface, com alta 
adesão a qualquer superfície limpa. Dimensões: 48mm x 
50m 

UND 40 

17 420598 

CANETA CORRETIVO LÍQUIDO. Corretivo líquido de 
secagem rápida, em formato de caneta, com ponta 
metálica de 1,8mm. Conteúdo: 8ml. Atóxico. Não agride a 
camada de ozônio. Fórmula à base de água. Não 

UND 24 
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prejudica o meio ambiente. Ótimo poder de cobertura. 

18 413172 

CANETA MARCA-TEXTO. Caneta Marca-Texto. Material: 
Plástico. Cor: Amarelo, Verde ou Rosa. Tipo Ponta 
chanfrada para destacar texto com linha grossa ou 
sublinhar com linha fina. 

UND 72 

19 622133 

ESTILETE. Estilete; Tipo: Com Trava; Espessura: 18mm; 
Material corpo: Polipropileno; Características adicionais: 
Lâmina de aço carbono e avanço graduável com trava de 
segurança. 

UND 48 

20 624252 

TESOURA. Tesoura padrão 8,5 polegadas para garantir 
conforto e adequação para mãos adultas; Massa mínima 
de 60 g para garantir boa estrutura, de alta durabilidade e 
boa manutenção do fio da Lâmina; Lâmina sem dentes 
para corte reto, fio liso. Cabo em polipropileno, com 
partes bem presas, sem folga. Comprimento 21 cm, 
largura 9 cm, altura 2 cm. Identificação clara do fabricante 
na embalagem e/ou no produto. Preferencialmente com a 
certificação de segurança INMETRO ou ABNT, visando 
garantir a qualidade construtiva e a durabilidade do 
objeto. 

UND 48 

21 281629 

COLA INSTANTÂNEA. Composição: Cianiacrilato; Cor: 
Incolor; Aplicação: Vidro, Borracha, Plástico, Pvc, Metal, 
Acrílico, Náilon; Características adicionais: Gel; Tipo: Cola 
instantânea. 

UND 10 

22 401093 

PRANCHETA. Prancheta Portátil. Material: Poliestireno, 
Comprimento: 340mm, Largura: 240mm, Espessura: 
3mm; Cor: Variado; Características Adicionais: Prendedor 
Plástico, Bordas e laterais arrendondadas. 

UND 30 

23 429829 
EXTRATOR DE GRAMPOS. Extrator de grampo; 
Material: Aço Galvanizado; Tipo: Espátula; Comprimento: 
150mm, Largura: 15mm. 

UND 48 

24 318729 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL. Caneta 
esferográfica; Material: Plástico; Material da ponta: Aço 
inoxidável com esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: AZUL; Características adicionais: 
Corpo sextavado, transparente e orifício lateral. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 7 

25 289406 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA. Caneta 
esferográfica; Material: Plástico; Material da ponta: Aço 
inoxidável com esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: PRETA; Características adicionais: 
Corpo sextavado, transparente e orifício lateral. CAIXA 
COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 2 

26 289407 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA. Caneta 
esferográfica; Material: Plástico; Material da ponta: Aço 
inoxidável com esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: VERMELHA; Características 
adicionais: Corpo sextavado, transparente e orifício 
lateral. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 1 
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27 239865 
LAPISEIRA 0.7MM. Lapiseira Material: Metal; Diâmetro 
da carga: 0,7mm; Características adicionais: Com 
prendedor, ponta e acionador de metal com borracha. 

UND 72 

28 364327 
GRAFITE 0.7MM. Grafite Diâmetro: 0,7mm; Aplicação: 
Lapiseira; Características adicionais: Tipo: 2b. TUBO 
COM 12 UNIDADES 

UND 72 

29 437684 
BORRACHA. Borracha apagadora de escrita; Material: 
Borracha; Comprimento: 40mm, Largura: 30mm; Cor: 
Branca, Tipo: Macia. 

UND 48 

30 344642 

APONTADOR DE LÁPIS. Apontador de lápis; Material: 
Metal e plástico; Tipo: Escolar; Tamanho: Médio; 
Quantidade Furos: 1; Características adicionais: Com 
depósito, e lâmina de aço inoxidável. 

UND 48 

31 429516 LÁPIS. Lápis Tipo: Atóxico; Cor: Preta; Material: Carvão 
Fusains; Aplicação: Escrita. UND 288 

32 417157 
GRAMPO TRILHO PLÁSTICO. Grampo trilho 
encadernador; Material: Plástico; Comprimento: 300mm; 
Tipo: Garra; Cor: Branca. PACOTE COM 50 UNIDADES 

PCT 15 

33 384481 

GRAMPO TRILHO METAL. Grampo trilho encadernador; 
Material: Aço; Comprimento: 180mm; Aplicação: Fixação 
de folhas em processos; Tratamento superficial: 
Niquelado; Características adicionais: Distância entre 
furos de 80mm. CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA  15 

34 483431 

CLIPS 3/0. Clipe tratamento superficial: Galvanizado; 
Aplicação: Material De Expediente; Tamanho: 3/0; 
Material: Arame de aço; Formato: Paralelo. CAIXA COM 
50 UNIDADES. 

CAIXA  40 

35 483474 

LIVRO ATA. Livro ata; Material: Papel Offset; Quantidade 
de folhas: 100 unidades; Gramatura: 63 g/m2; 
Comprimento: 300mm; Largura: 210mm; Características 
adicionais: Folhas pautadas sem margem; Com capa 
dura. 

UND 10 

36 483473 

CADERNO DE PROTOCOLO. Livro protocolo; 
Quantidade de folhas: 104 unidades; Comprimento: 
216mm, Largura: 154mm; Tipo de capa: Dura; Material de 
capa: Papelão 820 g/m2; Revestido papel couchê; 
Gramatura das folhas: 63 g/m2; Material de folhas: Papel 
Offset. 

UND 20 

37 412152 

BLOCO RECADO ‘POST-IT’. Bloco recado tipo ‘Post-it’; 
Material: Papel; Cor: Variada; Largura: 76mm, 
Comprimento: 76mm; Características adicionais: 
AutoAdesivo; Post-it; Quantidade de folhas: 100 unidades. 
PACOTE COM 100 FOLHAS. 

PCT 200 

38 483432 
CLIPS 6/0. Clipe tratamento superficial: Galvanizado; 
Aplicação: Material De Expediente; Tamanho: 6/0; 
Material: Arame de aço; Formato: Paralelo. ​

CAIXA  30 

                   26 
 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 

Jurisdição: Estado do Pará – CNPJ: 04.574.646/0001-33 
 

CAIXA COM 50 UNIDADES. 

39 367973 

CLIPS 4/0. Clipe tratamento superficial: Niquelado; 
Aplicação: Fixar papéis e similares; Tamanho: 4/0; 
Material: Aço carbono; Formato: Paralelo. ​
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA  30 

40 384359 

CLIPS 5 AÇO LATONADO. Clipe tratamento superficial: 
Latonado; Aplicação: Fixar papéis e similares; Tamanho: 
5; Material: Metal; Formato: Paralelo; Características 
adicionais: Dourado. CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA  5 

41 615121 

PASTA TIPO TRILHO. Material: Polipropileno; Tipo: 
Trilho; Largura: 240mm, Altura: 340mm; Cor: Azul; 
Características Adicionais: Grampo Trilho Plástico.​
PACOTE COM 10 UNIDADES 

PCT 15 

42 281715 

PASTA OFÍCIO 20MM. Especificação: Pasta Aba Elástico 
em Polipropileno; Transparente; Dimensões 340mm x 
235mm x 20 mm; Possui abas para fixar os documentos 
no interior da pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150 

43 403234 

PASTA OFÍCIO 40MM. Especificação: Pasta Aba Elástico 
em Polipropileno; Transparente; Dimensões 340mm x 
235mm x 40 mm; Possui abas para fixar os documentos 
no interior da pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150 

44 420279 

PASTA OFÍCIO 55MM. Especificação: Pasta Aba Elástico 
em Polipropileno; Transparente; Dimensões 340mm x 
235mm x 55 mm; Possui abas para fixar os documentos 
no interior da pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 100 

45 464326 

PASTA OFÍCIO SEM LOMBADA. Especificação: Pasta 
Aba Elástico em Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 0mm; Possui abas para fixar os 
documentos no interior da pasta e elástico para 
fechamento com terminação em plástico. 

UND 150 

46 608337 

PENDRIVE 8GB. Memória portátil microcomputador; 
Capacidade de memória: 8GB; Interface: USB; 
Características adicionais: Corpo plástico preto/Peça 
metal giratória/Argola; Tipo: Pendrive. 

UND 10 

47 434707 

PERFURADOR DE PAPEL 50 FOLHAS. Perfurador de 
papel; Material: Metal; Tipo: Mesa; Capacidade de 
perfuração: 50 folhas; Funcionamento: Manual; 
Características adicionais: Com marginador e aparador; 
Quantidade de furos: 2 unidades. 

UND 10 

48 434774 

PERFURADOR DE PAPEL 30 FOLHAS. Perfurador 
papel material: Metal; Tipo: Mesa; Capacidade de 
perfuração: 30 folhas; Funcionamento: Manual; 
Características adicionais: Com marginador e aparador; 
Quantidade de furos: 2 unidades. 

UND 10 
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49 426612 

MARCADOR ADESIVO DE PÁGINA ‘STICK NOTE’. 
Marcador de página; Material: Adesivo plástico; Cor: ​
Diversas; Largura: 12mm, Comprimento: 45mm; 
Transmitância: Transparente. PACOTE COM 200 
UNIDADES. 

PCT 10 

50 359596 

PORTA DOCUMENTOS DE MESA. Material: Poliestireno 
, Dimensões: 123mm x 338mm x 295mm; Aplicação: 
Organizador de documentos; Características adicionais: 3 
Divisórias; Fixador para parede e transparente. 

UND 12 

51 425226 

GRAMPO 26/6. Grampo para grampeador; Material: 
Metal; Tratamento superficial: Galvanizado/Cobreado; 
Tamanho: 26/6; Uso: Grampeador De Mesa.​
CAIXA COM 5000 UNIDADES 

CAIXA  100 

52 406729 

GRAMPEADOR 100 FOLHAS. Especificação: 
Grampeador de metal para uso geral, Capacidade 100 
folhas, Tamanho grampo: 23/6, ​
23/8, 23/10, e 23/13; Cor preta. 

UND 3 

53 413723 

PERFURADOR DE PAPEL. Perfurador de papel; 
Material: Ferro fundido; Tipo: Mesa; Capacidade de 
perfuração: 100 folhas; Funcionamento: Manual; 
Características adicionais: Furo redondo, margeador, 
regulagem de profundidade; Quantidade de furos: 2 
unidades. 

UND 5 

54 454460 

PENDRIVE 32GB. Memória portátil microcomputador; 
Capacidade de memória: 32GB; Interface: USB; 
Características adicionais: Corpo plástico preto/Peça 
metal giratória/Argola; Tipo: Pendrive. 

UND 5 

55 283571 
PORTA-CANETA. Porta-Caneta; Material: Acrílico; 
Largura: 230mm, Altura: 100mm; Aplicação: Escritório; 
Características adicionais: Com 3 divisões. 

UND 13 

56 359482 

PROTETOR PLÁSTICO (PORTA-DOCUMENTOS) 
Protetor plástico porta documentos; Material: PVC Cristal; 
Largura: 10cm; Altura: 6,5cm; Tipo fechamento: Com aba; 
Características adicionais: Transparente; Cor: Incolor. 
PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PCT 10 

57 407762 

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 1L. Álcool Isopropílico ou 
Isopropanol; Fórmula Química (Ch3)2choh; Aspecto 
Físico Líquido, Límpido, Incolor; Peso Molecular 60,10 
g/mol; Pureza Mínima De 99,7%; Validade Mínima 2 
Anos. GARRAFA DE 1 LITRO 

UND 1 

58 320490 

PASTA TÉRMICA SILVER 5G EM ‘SERINGA’. Isolante 
Térmico; Aspecto físico: Pasta; Aplicação: Processador; 
Características adicionais: Condutividade térmica 
9.24w/m.ºc/Temperatura 0-200; Formato: Seringa de 5 
gramas; Material: Prata. 

UND 2 

59 381095 
FITA DUPLA FACE 12MM X 20M. Fita adesiva dupla 
face; Material: Adesivo acrílico; Tipo: Dupla face; Largura: 
12mm, Comprimento: 20m, Espessura: 2mm; Aplicação: 

UND 10 
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Fixação tomadas e canaletas em divisórias; 
Características adicionais: Transparente, liner protetivo 
em Polietileno na cor verde. 

60 396592 

PASTA CONGRESSO OFÍCIO COM BOLSOS 
INTERNOS. Pasta Congresso tamanho ofício; Material: 
Polipropileno; Altura: 340mm; Cor: Incolor; Largura: 
245mm; Aplicação: Guardar documentos; Quantidade de 
bolsos: 2 unidades. 

UND 15 

61 613284 

PASTA SANFONADA 12 DIVISÓRIAS. Pasta Sanfonada 
com 12 divisões; Material: Polipropileno; Tipo: Sanfonada; 
Cor: Incolor; Tamanho: 330mm x 240 mm; Características 
adicionais: 12 Divisões e fechamento com elástico. 

UND 15 

62 386807 

MOLHA-DEDOS. Molha-Dedos; Material Base: Plástico; 
Material da tampa: Plástico; Material da carga: Creme 
atóxico; Validade da carga: 1 Ano; Características 
adicionais: Não contém glicerina e não mancha; 
Composição: Ácido graxo, Glicóides e essências. 

UND 12 

63 617777 

ETIQUETA SELO ADESIVA BOLINHA PRATEADA. 
Etiqueta adesiva; Material: Papel auto adesivo; COR: 
PRATA; Formato: Redondo; Aplicação: Selo/Identificação; 
Tipo: Adesiva; Diâmetro: 1,5cm.​
PACOTE COM 100 ETIQUETAS. 

PCT 50 

 
1.2.​ Em caso de divergência entre a descrição contida no código CATMAT e da descrição 

específica contida na tabela de itens, prevalecerá a descrição específica da tabela. 

1.3.​ O objeto a ser adquirido nesse processo enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, consoante ao art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura 

do contrato. 

 
2.​ DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1.​ A contratação se dará através de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, para atender o 

disposto no art.  40, I e II da Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais 

normas vigentes 

2.2.​ Considerando a natureza dos itens a serem adquiridos, que guardam relação entre si, 

primando pela eficiência no Serviço Público, mostra-se pertinente a aquisição dos itens do 

processo em tela através de lote único. Frisamos que este formato de organização do objeto 

a ser licitado visa aumentar o desconto oferecido pelas empresas licitantes, bem como facilita 

e otimiza a gestão contratual. 

3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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3.1.​ Em levantamento, foi constatada a inexistência e/ou baixo estoque dos materiais 

relacionados no tópico 1 deste TR, sendo necessária a aquisição em tela para a perfeita 

continuidade dos serviços desenvolvidos por este CRECI-PA. 

3.2.​ A aquisição de material de expediente é essencial para garantir o bom funcionamento 

das atividades administrativas do CRECI-PA. A falta de materiais adequados pode 

comprometer a eficiência nas tarefas diárias, afetando a produtividade dos colaboradores.  

3.3.​ Além disso, o fornecimento contínuo de itens como papel, canetas, pastas e outros 

materiais básicos são necessários para a execução de processos internos, comunicação 

eficaz e organização de documentos. A compra desses materiais assegura a continuidade 

das operações sem interrupções, otimizando o ambiente de trabalho e evitando custos extras 

com aquisições emergenciais. 

3.4.​ A solução que se adequa à demanda em questão é a contratação de empresa 

especializada para o fornecimento de materiais de expediente, durante o período de 12 (doze) 

meses, visando atender as necessidades deste CRECI-PA. 

4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1​ DA ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS 
4.1.1​ As especificações detalhadas dos materiais encontram-se neste Termo de 

Referência, devendo todos os itens fornecidos estarem em conformidade com essas 

especificações.  
4.1.2​ Serão rejeitados, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem às 

especificações técnicas ou qualidades exigidas ou forem executados em desacordo com o 

contrato, conforme dispõe o art. 140, § 1° da Lei n.º 14.133/21.  

4.2​ NA PROPOSTA DE PREÇO DEVERÃO CONSTAR: 
a)​ Razão social da licitante, nº CNPJ/MF, inscrição estadual, endereço completo, 

telefone para contato e endereço eletrônico (e-mail); 

b)​ O prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 

da data de sua apresentação; 

c)​ Uma única cotação, com preços unitários e totais por item, em moeda corrente 

nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária; 

d)​ Nos preços deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como: custos 

diretos e indiretos, tais como impostos, fretes, taxas, seguros, materiais incidentes e tudo 

que for necessário ao fornecimento e entrega do produto no local especificado pela 

contratante. 

4.3​ HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA  
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I - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 

dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho. 

5.​ DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE E CONTRATADA 

5.1.​ Caberá a CONTRATANTE: 

5.1.1​Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.1.2​Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato por empregado especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome do(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

5.1.3​Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso do contrato, fixando prazo para a sua correção, 

certificando- se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

5.1.4​Pagar à Contratada o valor do contrato, no prazo e condições estabelecidas neste 

instrumento; 

5.1.5​Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com a IN 1234/2012 da Secretaria da Receita 

Federal. 

5.1.6​Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto do 

contrato; 

5.1.7​A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

5.2.​ Caberá a CONTRATADA: 
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5.2.1​Executar o objeto de acordo com as especificações do Termo de Contrato, Termo de 

Referência e de sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito 

cumprimento das cláusulas contratuais; 

5.2.2​Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado ao CRECI/PA, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

5.2.3​Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão do Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

5.2.4​Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação dos serviços, 

os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem 

a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

5.2.5​Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução 

do serviço; 

5.2.6​Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

5.2.7​Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado; 

5.2.8​Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 

5.2.9​Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de Referência; 

5.2.10​ Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CRECI-PA 

quanto à execução do objeto deste contrato. 

5.2.11​ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão; 

5.2.12​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
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5.2.13​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto do pregão eletrônico. 

5.2.14​ Cumprir com os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e/ou municipal 

acerca da atividade do contrato. 

 
6.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1​ PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO 

6.1.1​ A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos materiais, de acordo com as 

necessidades do CRECI-PA, solicitado por meio de Ordem de Fornecimento, em até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento. 

6.1.2​ Os materiais serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade deste 

Conselho, devendo ser entregues na Sede do CRECI-PA, localizado na Travessa Timbó, nº 

2744, Bairro Marco, Belém, PA - CEP 66087-127, no horário de 9h às 17h. 

6.1.3​ Os bens serão recebidos da seguinte forma:  

a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, serão recebidos os materiais para 

verificação de especificações, quantidade, qualidade, preços, e outros dados pertinentes 

constantes no Termo de Referência e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo 

máximo de 05 (cinco) dias corridos para sua correção;  

b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos materiais e, 

estando de acordo com a Ordem de Fornecimento, será efetivado o recebimento definitivo, 

com assinatura no documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou nas vias da Nota Fiscal.  

6.1.4​ O material deverá ser entregue, preferencialmente, acondicionado em embalagem 

individual adequada, com o menor volume possível, que preferencialmente utilize materiais 

recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e bom 

armazenamento dos materiais.  

6.1.5​ Todas as embalagens dos materiais, objeto do presente contrato, deverão 

apresentar-se em perfeito estado de conservação, íntegras, com prazo de validade e dentro 

dos padrões estabelecidos pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 

Tecnologia), obrigatório o Selo de Certificação de Segurança. 

6.1.6​ Embalagens que estiverem estufadas, amassadas ou que contiverem defeitos ou 

violações, bem como as que apresentarem em seu conteúdo ferrugem ou qualquer outro tipo 

de impureza, que possa comprometer ou interferir na qualidade do produto, serão rejeitadas, 

cabendo à contratada substituí-los ou repô-los no prazo máximo, estabelecido neste TR. 
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6.1.7​ A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, todo o material que estiver em 

desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em 

decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no 

prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente sem prejuízo da aplicação das penalidades 

6.1.8​ Validade dos Materiais: A validade dos materiais fornecidos deverá ser de no mínimo 

12 (doze) meses a partir da data do recebimento definitivo. Isso assegura que os materiais 

estejam em condições adequadas para utilização durante um período significativo após sua 

aquisição 

6.1.9​ Qualificações dos materiais: utilização de materiais menos nocivos ao meio 

ambiente, com maior eficiência na utilização dos recursos naturais, certificações que 

qualifiquem o material e outras ponderações que atendam a demanda (exemplo: INMETRO) 

6.1.10​ Responsabilidades: O contratado deverá responder pelas despesas resultantes de 

quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de 

seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades 

decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de lei, 

ligadas ao cumprimento do contrato. 

 

7.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2.​ As comunicações entre este Conselho e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

7.3.​ O Órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.4.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.5.​ O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.6.​ O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relativas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 

a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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7.7.​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

7.8.​ O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, IV); 

7.9.​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V) 

7.10.​ O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

7.11.​ O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

7.12.​ O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto 

no 11.246, de 2022). 

7.13.​ Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 23, IV). 

7.14.​ O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.15.​ O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

7.16.​ O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 

constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, 

art. 21, VIII).  
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7.17.​ O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).   

7.18.​ O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VI). 

7.19.​ O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8.​ PAGAMENTO 

8.1.​ O pagamento será efetuado/creditado em conta corrente da CONTRATADA, após a 

entrega dos materiais, comprovadamente, em até o 30 (trinta) dias do mês da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá ser apresentada junto ao recibo, e ATESTADA pelo 

servidor responsável da contratante, devidamente acompanhada das certidões de habilitação 

e outras por leis exigidas; 

8.2.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

8.3.​ A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  

8.3.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União;  

8.3.2 Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  

8.3.3 Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  

8.3.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

8.3.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  

8.3.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

8.3.7 As Certidões constantes dos subitens 8.3.1 até 8.3.6 podem ser substituídas por 

consulta ao SICAF;  

8.4.​ A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a CONTRATANTE, acompanhada do 

detalhamento do valor unitário dos itens/materiais, devidamente separado do valor de outros 

itens/serviços correspondentes a impostos, seguros, fretes, transportes, tributos, taxas, 

contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou 

indiretamente sobre o valor proposto para a execução do objeto descrito no Contrato;  

8.5.​ Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
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inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação 

financeira por atraso no pagamento ou correção monetária; 

8.6.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 

o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 

da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 

8.7.​ Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido no item 8.1 e 

desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 

atualizados financeiramente. 

9.​ SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

9.1.​ A contratação se dará através de PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, pelo 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, para atender o 

disposto no art.  40, I e II da Lei nº 14.133/2021, Decreto Federal nº 11.462/2023 e demais 

normas vigentes. 

10.​ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em dotação 

orçamentária própria, previstas no orçamento do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES 

DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO – CRECI-PA para o exercício 2025. 

11.​ DO RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1.​ O servidor fiscal do contrato será designado através de portaria, para fiscalizar 

integralmente a execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no artigo 

117 da Lei 14.133/2021. 

12.​ DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1.​ A contratada não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidas em razão do 

contrato e não utilizará o nome do CRECI-PA para fins comerciais ou em campanhas e 

material de publicidade, salvo com autorização prévia. 

12.2.​ A contratação do objeto não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

contratada e a administração contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade ou subordinação direta. 
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12.3.​ Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser encaminhados ao 

CRECI/PA por escrito, no endereço: Travessa Timbó, n° 2744, Marco, Belém/PA. CEP: 

66087-127, pelo telefone: (91) 3122-9821 ou através do e-mail: coord.adm@creci-pa.gov.br. 
 

Belém-PA, 07 de abril de 2025. 
 

 
 

Marcelle B. Macário – Assistente CAES/CRECI-PA 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II  
ORÇAMENTO ESTIMADO 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 
DE MEDIDA QTD 

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

1 

COPO DESCARTÁVEL 180 mL​
Copo descartável para água; Capacidade: 
180 ml; Cor: Transparente; Material: 
Poliestireno; Aplicação: Líquidos frios e 
quentes; Características Adicionais: Não 
tóxico​
CAIXA COM 2.500 UNIDADES. 

CAIXA  57 R$ 130.00 R$ 7,410.00 

2 

COPO DESCARTÁVEL DE ISOPOR 120 
mL 

Copo Descartável; Material: Isopor; 
Capacidade: 120 ml; Aplicação: Líquidos 
frios e quentes; Características Adicionais: 
Não tóxico.​
CAIXA COM 1000 UNIDADES 

CAIXA  40 R$ 185.00 R$ 7,400.00 

3 

PAPEL A4 
Papel branco; Formato A4 (210mm x 
297mm); Celulose vegetal; Gramatura 75 
g/m²; Embalagem em material 
impermeável, anti-umidade, com a marca, 
gramatura e dimensões impressas. ​
RESMA COM 500 FOLHAS. 

UND 710 R$ 26.43 R$ 18,765.30 

4 

PASTA AZ 
Pasta arquivo tipo A-Z; Material em papelão 
prensado plastificado; Largura: 280mm, 
Altura: 350mm, Lombada: 50mm; Cor: 
Preta; Características adicionais: Prendedor 
interno niquelado com engate na junção e 
um bolso plástico no lombo. 

UND 150 R$ 17.89 R$ 2,683.50 

5 

PASTA SUSPENSA 
Pasta arquivo; Material: Cartão kraft; Tipo: 
Suspensa; Largura: 270 mm, Altura: 375 
mm; Cor: Natural; Características 
adicionais: Com visor, haste, cabide e 
gancho plástico nas extremidades. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA  71 R$ 105.00 R$ 7,455.00 

6 

PAPEL OPALINE 
Papel Opaline com folhas lisas sem textura; 
Celulose vegetal; Cor Branco; Formato A4 
210mm x 297mm; Gramatura: 180 g/m².​
PACOTE COM 50 FOLHAS 

PCT 88 R$ 21.05 R$ 1,852.40 

7 

COLA BASTÃO 
Cola bastão; Resina sintética, glicerina, 
água e conservantes; Atóxica, com 
regulagem de altura para baixo e para 
cima. Tubo com no mínimo 15g. 

UND 120 R$ 3.35 R$ 402.00 
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8 

GRAMPEADOR 30 FOLHAS 
Grampeador de mesa em estrutura 
metálica; Capacidade de furo: 30 folhas; 
Cor: Preto; Duas funções: Grampeamento e 
Tacheamento (abertura de 180 Graus); 
Base antiderrapante. Sistema antibloqueio 
de grampos. Capacidade do trilho: Mínimo 
de 140 grampos 26/6. 

UND 10 R$ 24.57 R$ 245.70 

9 

GRAMPEADOR 50 FOLHAS 
Grampeador de mesa em estrutura 
metálica; Capacidade de furo: 50 folhas; 
Cor: Preto; Duas funções: Grampeamento e 
Tacheamento (abertura de 180 Graus); 
Base antiderrapante; Sistema antibloqueio 
de grampos. Tamanho grampo: 26/6. 

UND 10 R$ 29.60 R$ 296.00 

10 

PASTA TIPO ‘L’ 
Pasta plástica tipo L; Transparente; 
Material: Polipropileno, leve, resistente; 
Espessura 0,15 mm; 310 mm x 220 mm; 
Formato A4; Ideal para documentos e 
apresentações. PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

PCT 88 R$ 12.15 R$ 1,068.76 

11 

FITA CORRETIVA 
Especificação: Corretivo em fita de 
polietileno; Dimensões mínimas: 5mm x 
6m; Correção a seco; Excelente aderência; 
Base com formato ergonômico; Atóxico; 
Aplicação: Apagar tinta de caneta 
esferográfica. 

UND 48 R$ 9.37 R$ 449.52 

12 

PILHA AA 
Pilha AA tipo ALCALINA; Cartela com 2 
unidades; Voltagem de 1,5V; Fórmula 
avançada e composição de dióxido de 
manganês, zinco, hidróxido de potássio, 
grafite e óxido de zinco. 

PAR 30 R$ 12.90 R$ 387.00 

13 

PILHA AAA (PALITO) 
Especificação: Pilha tipo ALCALINA; 
Tamanho ‘Palito’ (AAA); Cartela com 2 
unidades; Voltagem de 1,5V; Fórmula 
avançada e composição de dióxido de 
manganês, zinco, hidróxido de potássio, 
grafite e óxido de zinco. 

PAR 30 R$ 11.99 R$ 359.70 

14 

PASTA ARQUIVO MORTO 
Pasta Box (Arquivo Morto). Tamanho ofício. 
Desmontável. Confeccionado em plástico 
corrugado, cortada em molde provido de 
vincos que possibilitam dobras, de modo a 
formar uma caixa de formato retangular 
com furos laterais para ventilação. Medidas 
aproximadas: 350mm x 245mm x 135mm. 
Cor: Azul. 

UND 100 R$ 5.80 R$ 580.00 

15 

FITA ADESIVA 12MM X 40M 
Fita adesiva; Material: Polipropileno 
Transparente; Tipo: Monoface, com alta 
adesão a qualquer superfície limpa. 
Dimensões: 12mm x 40 m 

UND 80 R$ 1.82 R$ 145.20 

                   40 
 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 

Jurisdição: Estado do Pará – CNPJ: 04.574.646/0001-33 
 

16 

FITA ADESIVA 48MM X 50M 
Fita adesiva; Material: Polipropileno 
Transparente; Tipo: Monoface, com alta 
adesão a qualquer superfície limpa. 
Dimensões: 48mm x 50m 

UND 40 R$ 6.20 R$ 248.00 

17 

CANETA CORRETIVO LÍQUIDO 
Corretivo líquido de secagem rápida, em 
formato de caneta, com ponta metálica de 
1,8mm. Conteúdo: 8ml. Atóxico. Não agride 
a camada de ozônio. Fórmula à base de 
água. Não prejudica o meio ambiente. 
Ótimo poder de cobertura. 

UND 24 R$ 10.00 R$ 240.00 

18 

CANETA MARCA-TEXTO 
Caneta Marca-Texto. Material: Plástico. 
Cor: Amarelo, Verde ou Rosa. Tipo Ponta 
chanfrada para destacar texto com linha 
grossa ou sublinhar com linha fina. 

UND 72 R$ 6.65 R$ 478.80 

19 

ESTILETE 
Estilete; Tipo: Com Trava; Espessura: 
18mm; Material corpo: Polipropileno; 
Características adicionais: Lâmina de aço 
carbono e avanço graduável com trava de 
segurança. 

UND 48 R$ 7.20 R$ 345.60 

20 

TESOURA 
Tesoura padrão 8,5 polegadas para garantir 
conforto e adequação para mãos adultas; 
Massa mínima de 60 g para garantir boa 
estrutura, de alta durabilidade e boa 
manutenção do fio da Lâmina; Lâmina sem 
dentes para corte reto, fio liso. Cabo em 
polipropileno, com partes bem presas, sem 
folga. Comprimento 21 cm, largura 9 cm, 
altura 2 cm. Identificação clara do 
fabricante na embalagem e/ou no produto. 
Preferencialmente com a certificação de 
segurança INMETRO ou ABNT, visando 
garantir a qualidade construtiva e a 
durabilidade do objeto. 

UND 48 R$ 18.00 R$ 864.00 

21 

COLA INSTANTÂNEA 
Composição: Cianiacrilato; Cor: Incolor; 
Aplicação: Vidro, Borracha, Plástico, Pvc, 
Metal, Acrílico, Náilon; Características 
adicionais: Gel; Tipo: Cola instantânea. 

UND 10 R$ 15.16 R$ 151.60 

22 

PRANCHETA 
Prancheta Portátil. Material: Poliestireno, 
Comprimento: 340mm, Largura: 240mm, 
Espessura: 3mm; Cor: Variado; 
Características Adicionais: Prendedor 
Plástico, Bordas e laterais arrendondadas. 

UND 30 R$ 14.58 R$ 437.40 

23 

EXTRATOR DE GRAMPOS 
Extrator de grampo; Material: Aço 
Galvanizado; Tipo: Espátula; Comprimento: 
150mm, Largura: 15mm. 

UND 48 R$ 4.05 R$ 194.40 
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24 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL 
Caneta esferográfica; Material: Plástico; 
Material da ponta: Aço inoxidável com 
esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: AZUL; Características 
adicionais: Corpo sextavado, transparente e 
orifício lateral.  
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 7 R$ 43.50 R$ 304.50 

25 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA 
Caneta esferográfica; Material: Plástico; 
Material da ponta: Aço inoxidável com 
esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: PRETA; Características 
adicionais: Corpo sextavado, transparente e 
orifício lateral.  
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 2 R$ 45.00 R$ 90.00 

26 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA 
Caneta esferográfica; Material: Plástico; 
Material da ponta: Aço inoxidável com 
esfera de tungstênio; Tipo de escrita: 
Média; Cor da tinta: VERMELHA; 
Características adicionais: Corpo 
sextavado, transparente e orifício lateral. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 1 R$ 35.39 R$ 35.39 

27 

LAPISEIRA 0.7MM 
Lapiseira Material: Metal; Diâmetro da 
carga: 0,7mm; Características adicionais: 
Com prendedor, ponta e acionador de metal 
com borracha. 

UND 72 R$ 9.99 R$ 719.28 

28 

GRAFITE 0.7MM 
Grafite Diâmetro: 0,7mm; Aplicação: 
Lapiseira; Características adicionais: Tipo: 
2b. TUBO COM 12 UNIDADES 

UND 72 R$ 4.32 R$ 310.68 

29 

BORRACHA 
Borracha apagadora de escrita; Material: 
Borracha; Comprimento: 40mm, Largura: 
30mm; Cor: Branca, Tipo: Macia. 

UND 48 R$ 1.28 R$ 61.44 

30 

APONTADOR DE LÁPIS 
Apontador de lápis; Material: Metal e 
plástico; Tipo: Escolar; Tamanho: Médio; 
Quantidade Furos: 1; Características 
adicionais: Com depósito, e lâmina de aço 
inoxidável. 

UND 48 R$ 2.98 R$ 143.04 

31 
LÁPIS 

Lápis Tipo: Atóxico; Cor: Preta; Material: 
Carvão Fusains; Aplicação: Escrita. 

UND 288 R$ 2.73 R$ 784.80 

32 

GRAMPO TRILHO PLÁSTICO 
Grampo trilho encadernador; Material: 
Plástico; Comprimento: 300mm; Tipo: 
Garra; Cor: Branca.​
PACOTE COM 50 UNIDADES 

PCT 15 R$ 14.50 R$ 217.50 
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33 

GRAMPO TRILHO METAL 
Grampo trilho encadernador; Material: Aço; 
Comprimento: 180mm; Aplicação: Fixação 
de folhas em processos; Tratamento 
superficial: Niquelado; Características 
adicionais: Distância entre furos de 80mm. 
CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA  15 R$ 16.40 R$ 246.00 

34 

CLIPS 3/0 
Clipe tratamento superficial: Galvanizado; 
Aplicação: Material De Expediente; 
Tamanho: 3/0; Material: Arame de aço; 
Formato: Paralelo.  CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA  40 R$ 3.50 R$ 140.00 

35 

LIVRO ATA 
Livro ata; Material: Papel Offset; 
Quantidade de folhas: 100 unidades; 
Gramatura: 63 g/m2; Comprimento: 
300mm; Largura: 210mm; Características 
adicionais: Folhas pautadas sem margem; 
Com capa dura. 

UND 10 R$ 13.00 R$ 130.00 

36 

CADERNO DE PROTOCOLO 
Livro protocolo; Quantidade de folhas: 104 
unidades; Comprimento: 216mm, Largura: 
154mm; Tipo de capa: Dura; Material de 
capa: Papelão 820 g/m2; Revestido papel 
couchê; Gramatura das folhas: 63 g/m2; 
Material de folhas: Papel Offset. 

UND 20 R$ 16.00 R$ 320.00 

37 

BLOCO RECADO ‘POST-IT’ 
Bloco recado tipo ‘Post-it’; Material: Papel; 
Cor: Variada; Largura: 76mm, 
Comprimento: 76mm; Características 
adicionais: AutoAdesivo; Post-it; 
Quantidade de folhas: 100 unidades. ​
PACOTE COM 100 FOLHAS. 

PCT 200 R$ 4.61 R$ 922.00 

38 

CLIPS 6/0 
Clipe tratamento superficial: Galvanizado; 
Aplicação: Material De Expediente; 
Tamanho: 6/0; Material: Arame de aço; 
Formato: Paralelo. CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA  30 R$ 4.97 R$ 149.10 

39 

CLIPS 4/0 
Clipe tratamento superficial: Niquelado; 
Aplicação: Fixar papéis e similares; 
Tamanho: 4/0; Material: Aço carbono; 
Formato: Paralelo. CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA  30 R$ 4.00 R$ 120.00 

40 

CLIPS 5 AÇO LATONADO 
Clipe tratamento superficial: Latonado; 
Aplicação: Fixar papéis e similares; 
Tamanho: 5; Material: Metal; Formato: 
Paralelo; Características adicionais: 
Dourado. CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA  5 R$ 5.68 R$ 28.38 

                   43 
 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 

Jurisdição: Estado do Pará – CNPJ: 04.574.646/0001-33 
 

41 

PASTA TIPO TRILHO 
Material: Polipropileno; Tipo: Trilho; 
Largura: 240mm, Altura: 340mm; Cor: Azul; 
Características Adicionais: Grampo Trilho 
Plástico. PACOTE COM 10 UNIDADES 

PCT 15 R$ 24.53 R$ 367.95 

42 

PASTA OFÍCIO 20MM 
Especificação: Pasta Aba Elástico em 
Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 20 mm; Possui abas 
para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150 R$ 3.30 R$ 494.25 

43 

PASTA OFÍCIO 40MM 
Especificação: Pasta Aba Elástico em 
Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 40 mm; Possui abas 
para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150 R$ 4.37 R$ 655.50 

44 

PASTA OFÍCIO 55MM 
Especificação: Pasta Aba Elástico em 
Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 55 mm; Possui abas 
para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 100 R$ 5.50 R$ 550.00 

45 

PASTA OFÍCIO SEM LOMBADA 
Especificação: Pasta Aba Elástico em 
Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 0mm; Possui abas para 
fixar os documentos no interior da pasta e 
elástico para fechamento com terminação 
em plástico. 

UND 150 R$ 3.21 R$ 481.50 

46 

PENDRIVE 8GB 
Memória portátil microcomputador; 
Capacidade de memória: 8GB; Interface: 
USB; Características adicionais: Corpo 
plástico preto/Peça metal giratória/Argola; 
Tipo: Pendrive. 

UND 10 R$ 20.00 R$ 200.00 

47 

PERFURADOR DE PAPEL 50 FOLHAS 
Perfurador de papel; Material: Metal; Tipo: 
Mesa; Capacidade de perfuração: 50 
folhas; Funcionamento: Manual; 
Características adicionais: Com marginador 
e aparador; Quantidade de furos: 2 
unidades. 

UND 10 R$ 70.03 R$ 700.30 

48 

PERFURADOR DE PAPEL 30 FOLHAS 
Perfurador papel material: Metal; Tipo: 
Mesa; Capacidade de perfuração: 30 
folhas; Funcionamento: Manual; 
Características adicionais: Com marginador 
e aparador; Quantidade de furos: 2 
unidades. 

UND 10 R$ 40.00 R$ 400.00 
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49 

MARCADOR ADESIVO DE PÁGINA 
‘STICK NOTE’ 

Marcador de página; Material: Adesivo 
plástico; Cor: ​
Diversas; Largura: 12mm, Comprimento: 
45mm; Transmitância: Transparente.​
PACOTE COM 200 UNIDADES. 

PCT 10 R$ 11.57 R$ 115.70 

50 

PORTA DOCUMENTOS DE MESA 
Material: Poliestireno , Dimensões: 123mm 
x 338mm x 295mm; Aplicação: Organizador 
de documentos; Características adicionais: 
3 Divisórias; Fixador para parede e 
transparente. 

UND 12 R$ 57.50 R$ 690.00 

51 

GRAMPO 26/6 
Grampo para grampeador; Material: Metal; 
Tratamento superficial: 
Galvanizado/Cobreado; Tamanho: 26/6; 
Uso: Grampeador De Mesa.​
CAIXA COM 5000 UNIDADES 

CAIXA  100 R$ 6.45 R$ 645.00 

52 

GRAMPEADOR 100 FOLHAS 
Especificação: Grampeador de metal para 
uso geral, Capacidade 100 folhas, Tamanho 
grampo: 23/6, ​
23/8, 23/10, e 23/13; Cor preta. 

UND 3 R$ 72.20 R$ 216.60 

53 

PERFURADOR DE PAPEL 
Perfurador de papel; Material: Ferro 
fundido; Tipo: Mesa; Capacidade de 
perfuração: 100 folhas; Funcionamento: 
Manual; Características adicionais: Furo 
redondo, margeador, regulagem de 
profundidade; Quantidade de furos: 2 
unidades. 

UND 5 R$ 109.00 R$ 545.00 

54 

PENDRIVE 32GB 
Memória portátil microcomputador; 
Capacidade de memória: 32GB; Interface: 
USB; Características adicionais: Corpo 
plástico preto/Peça metal giratória/Argola; 
Tipo: Pendrive. 

UND 5 R$ 30.00 R$ 150.00 

55 

PORTA-CANETA 
Porta-Caneta; Material: Acrílico; Largura: 
230mm, Altura: 100mm; Aplicação: 
Escritório; Características adicionais: Com 
3 divisões. 

UND 13 R$ 15.00 R$ 195.00 

56 

PROTETOR PLÁSTICO 
(PORTA-DOCUMENTOS) 

Protetor plástico porta documentos; 
Material: PVC Cristal; Largura: 10cm; 
Altura: 6,5cm; Tipo fechamento: Com aba; 
Características ​
adicionais: Transparente; Cor: Incolor.​
PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PCT 10 R$ 28.27 R$ 282.65 

57 

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 1L 
Álcool Isopropílico ou Isopropanol; Fórmula 
Química (Ch3)2choh; Aspecto Físico 
Líquido, Límpido, Incolor; Peso Molecular 

UND 1 R$ 25.50 R$ 25.50 
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60,10 g/mol; Pureza Mínima De 99,7%; 
Validade Mínima 2 Anos.​
GARRAFA DE 1 LITRO 

58 

PASTA TÉRMICA SILVER 5G EM 
‘SERINGA’ 

Isolante Térmico; Aspecto físico: Pasta; 
Aplicação: ​
Processador; Características adicionais: 
Condutividade térmica 
9.24w/m.ºc/Temperatura 0-200; Formato: 
Seringa de 5 gramas; Material: Prata. 

UND 2 R$ 22.99 R$ 45.98 

59 

FITA DUPLA FACE 12MM X 20M 
Fita adesiva dupla face; Material: Adesivo 
acrílico; Tipo: Dupla face; Largura: 12mm, 
Comprimento: 20m, Espessura: 2mm; 
Aplicação: Fixação tomadas e canaletas em 
divisórias; Características adicionais: 
Transparente, liner protetivo em ​
Polietileno na cor verde. 

UND 10 R$ 65.83 R$ 658.25 

60 

PASTA CONGRESSO OFÍCIO COM 
BOLSOS INTERNOS 

Pasta Congresso tamanho ofício; Material: 
Polipropileno; Altura: 340mm; Cor: Incolor; 
Largura: 245mm; Aplicação: Guardar 
documentos; Quantidade de bolsos: 2 
unidades. 

UND 15 R$ 8.78 R$ 131.75 

61 

PASTA SANFONADA 12 DIVISÓRIAS 
Pasta Sanfonada com 12 divisões; Material: 
Polipropileno; Tipo: Sanfonada; Cor: 
Incolor; Tamanho: 330mm x 240 mm; 
Características adicionais: 12 Divisões e 
fechamento com elástico. 

UND 15 R$ 27.66 R$ 414.90 

62 

MOLHA-DEDOS 
Molha-Dedos; Material Base: Plástico; 
Material da tampa: Plástico; Material da 
carga: Creme atóxico; Validade da carga: 1 
Ano; Características adicionais: Não 
contém glicerina e não mancha; 
Composição: Ácido graxo, Glicóides e 
essências. 

UND 12 R$ 2.90 R$ 34.80 

63 

ETIQUETA SELO ADESIVA BOLINHA 
PRATEADA 

Etiqueta adesiva; Material: Papel auto 
adesivo; COR: PRATA; Formato: Redondo; 
Aplicação: Selo/Identificação; Tipo: 
Adesiva; Diâmetro: 1,5cm.​
PACOTE COM 100 ETIQUETAS. 

PCT 50 R$ 2.90 R$ 145.00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 65.327,61 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____________ 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 

 
 
Processo nº 0040/2025 CRECI-PA 
Pregão Eletrônico SRP nº 0003/2025 CRECI-PA 
 
Órgão Gerenciador: Conselho Regional de Corretores de Imóveis – 12ª REGIÃO PA 
 
Local de entrega: Conforme especificado no Anexo I – Termo de Referência do Pregão 
Eletrônico SRP n.º 0003/2025 CRECI-PA. 
 

No dia XX de XXX de 2025, o CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 
12ª REGIÃO PA, CNPJ: 04.574.646/0001-33, sediado na Tv. Timbó n.º 2744, Marco, 
Belém/PA, neste ato, representado pela sua Presidente Sra. MARIA LUISA MENDES 
CARNEIRO, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ (MF) sob 
o n.º XXXXXXXXXXXX, em face da classificação da proposta apresentada no Pregão 
Eletrônico SRP nº 0003/2025 ​CRECI/PA, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) 
indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) 
e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1.​ DO OBJETO 
1.1.​ A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE, A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DO CONSELHO 
REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA, especificados no lote 
discriminado no Termo de Referência, anexo no edital de licitação nº 0003/2025 CRECI-PA, 
que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2.​ DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1.​ O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 
seguem: 

LICITANTE: 
CNPJ/MF Nº: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
REPRESENTANTE LEGAL:  – CPF Nº:  
ENDEREÇO:  
E-MAIL:  
TELEFONE:  

Item Especificação Marca Modelo Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

        

        

2.2.​ A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 
como anexo a esta Ata. 
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3.​ ÓRGÃO GERENCIADOR  

3.1. O órgão gerenciador será o CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 
– 12ª REGIÃO PA. 

Item Descrição 
do Item 

Quantidade 

Valor 
Unitário R$ 

Órgão 
Gerenciador e 

Órgãos 
Participantes 

Total Registrado 
e Limite de 
adesão por 

Entidade Não 
Participante 

Limite 
decorrente de 

adesões 

      
      
      

4.​ DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1.​ Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 
requisitos: 

4.1.1.​ apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.​  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.​  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2.​ A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 
aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1.​ O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.​  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 
observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.​  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 
ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 
participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5.​ O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
4.6.​ As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 
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4.7.​ O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8.​ Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo 
médico-hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 
e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não 
estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9.​ A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10.​ É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços (ARP), conforme está disposto no art. 22 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 
2024. 

5.​ VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1.​ O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços (ARP) será de 1 (um) ano, contado 
do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial da União, e poderá ser 
prorrogado por igual período, desde que comprovada a vantajosidade do preço, conforme 
preceitua o art. 21 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024. 

5.1.1.​ O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2.​ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2.​ A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.​  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3.​ Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.​ Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços: 
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5.4.1.​ Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2.​ Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1.​ Aceitarem cotar os produtos com preços iguais aos do adjudicatário, observada 
a classificação da licitação; e  

5.4.2.2.​ Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3.​ Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5.​ O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6.​ Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 

5.7.​ A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1.​ Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital e 

5.7.2.​ Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 8. 

5.8.​ O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9.​ Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1.​ O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10.​ A ata de registro de preços será assinada digitalmente, nos termos da legislação em 
vigor, conforme preceitua o art.9º, parágrafo 2º do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024. 

5.11.​ Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12.​ Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 
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5.12.1.​Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2.​Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13.​ A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

5.14.​ Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

5.14.1.​Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

5.14.2.​Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;  

5.14.3.​Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.14.3.1.​ No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação;   

5.14.3.2.​ No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

6.​ NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.​ Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

6.1.1.​ Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

6.1.2.​ Na hipótese prevista no item anterior, o órgão ou entidade gerenciador(a) convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado.  

6.1.3.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciador(a) procederá 
ao cancelamento do preço registrado na ata de registro de preços (ARP), nos termos 
descritos no art. 29 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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6.1.4.​ Na hipótese de redução do preço registrado, o órgão ou entidade gerenciador(a) 
comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de 
registro de preços (ARP), para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.2.​ Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1.​ Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2.​ Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciador(a) e o 
fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do 
seu registro, nos termos do disposto no art. 27 do Decreto nº 1.835 de 20 de março de 2024, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
órgão ou entidade gerenciador(a) convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.2.4.​ Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciador(a) procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços (ARP), e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa à Administração Pública Federal. 

6.2.5.​ Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 

6.2.6.​  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.​ REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS 

7.1.1.​  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.1.2.​  O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.1.3.​ De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.1.4.​ De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

7.1.5.​ O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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7.1.6.​ Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 35 do Decreto nº 
1.835 de 20 de março de 2024. 

7.1.7.​ Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados. 

7.1.8.​ Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

7.1.9.​ Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 7.1.5, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será 
por meio do remanejamento. 

8.​ CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1.​ O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1.​ Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2.​ Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3.​ Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

8.1.4.​  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.1.4.1.​ Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse 
o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2.​  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e 
da ampla defesa. 

8.3.​ Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação. 

8.4.​ O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1.​ Por razão de interesse público; 

8.4.2.​ A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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8.4.3.​ Se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no art. 25 do Decreto nº 
1.835 de 20 de março de 2024.  

9.​ DAS PENALIDADES 

9.1.​ O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

9.1.1.​ As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 
terem assinado a ata.  

9.2.​ É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3.​ O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer 
das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.​ CONDIÇÕES GERAIS 

10.1.​ As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

10.2.​ No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver). 

BELÉM-PA, __ de __________ de 2025. 
 
 

CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 
C.N.P.J. nº 04.574.646/0001-33, 

CONTRATANTE 
 
 

CONTRATADO 
C.N.P.J. nº 

 
TESTEMUNHAS: 
1. __________________________________ 
CPF Nº 
2. __________________________________ 
CPF Nº 
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ANEXO V  

MINUTA DE CONTRATO 
 

TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
0017/2025, QUE FAZEM ENTRE SI O 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS 12ª REGIÃO/PA (CRECI/PA) E A 
EMPRESA XXXXXXXX. 

 

 
O CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS 12ª REGIÃO PA (CRECI/PA), 
com sede nesta capital, na Tv. Timbó n.º 2744, Marco, Belém/PA, inscrito(a) no CNPJ sob o 
nº 04.574.646/0001-33, neste ato representado por sua Presidente MARIA LUISA MENDES 
CARNEIRO, Brasileira, Corretora de imóveis de CRECI 2010, inscrita no CPF nº 
028.778.052-04 , doravante denominada CONTRATANTE, e XXXXXXXXXX, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXX, sediado(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante 
designada CONTRATADA, neste ato representada pela Sr(a) XXXXXXX, portador(a) do RG 
nº XXXXX expedida pelo XXXXXX, e CPF nº XXXXXXXXXXXX, tendo em vista o que consta 
no Processo nº 0040/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 10 de junho 
de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 
SRP nº 0003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1​ O presente Instrumento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
EXPEDIENTE, para atender as demandas do Conselho Região de Corretores de Imóveis – 
12ª Região PA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência. 

1.2​ Fazem parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que 
compõem o Processo Administrativo nº 0040/2025 e o Pregão Eletrônico – SRP nº. 
0003/2025, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de sua 
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.  

1.3​ Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 

COPO DESCARTÁVEL 180 mL. Copo 
descartável para água; Capacidade: 180 ml; 
Cor: Transparente; Material: Poliestireno; 
Aplicação: Líquidos frios e quentes; 
Características Adicionais: Não tóxico. CAIXA 
COM 2.500 UNIDADES. 

CAIXA  57   

                   55 
 



 
 
 

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE IMÓVEIS – 12ª REGIÃO PA 

Jurisdição: Estado do Pará – CNPJ: 04.574.646/0001-33 
 

2 

COPO DESCARTÁVEL DE ISOPOR 120 mL. 
Copo Descartável; Material: Isopor; 
Capacidade: 120 ml; Aplicação: Líquidos frios 
e quentes; Características Adicionais: Não 
tóxico. CAIXA COM 1000 UNIDADES 

CAIXA  40   

3 

PAPEL A4. Papel branco; Formato A4 
(210mm x 297mm); Celulose vegetal; 
Gramatura 75 g/m²; Embalagem em material 
impermeável, anti-umidade, com a marca, 
gramatura e dimensões impressas. RESMA 
COM 500 FOLHAS. 

UND 710   

4 

PASTA AZ. Pasta arquivo tipo A-Z; Material 
em papelão prensado plastificado; Largura: 
280mm, Altura: 350mm, Lombada: 50mm; 
Cor: Preta; Características adicionais: 
Prendedor interno niquelado com engate na 
junção e um bolso plástico no lombo. 

UND 150   

5 

PASTA SUSPENSA. Pasta arquivo; Material: 
Cartão kraft; Tipo: Suspensa; Largura: 270 
mm, Altura: 375 mm; Cor: Natural; 
Características adicionais: Com visor, haste, 
cabide e gancho plástico nas extremidades. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA  71   

6 

PAPEL OPALINE. Papel Opaline com folhas 
lisas sem textura; Celulose vegetal; Cor 
Branco; Formato A4 210mm x 297mm; 
Gramatura: 180 g/m². PACOTE COM 50 
FOLHAS 

PCT 88   

7 

COLA BASTÃO. Cola bastão; Resina 
sintética, glicerina, água e conservantes; 
Atóxica, com regulagem de altura para baixo e 
para cima. Tubo com no mínimo 15g. 

UND 120   

8 

GRAMPEADOR 30 FOLHAS. Grampeador de 
mesa em estrutura metálica; Capacidade de 
furo: 30 folhas; Cor: Preto; Duas funções: 
Grampeamento e Tacheamento (abertura de 
180 Graus); Base antiderrapante. Sistema 
antibloqueio de grampos. Capacidade do 
trilho: Mínimo de 140 grampos 26/6. 

UND 10   

9 

GRAMPEADOR 50 FOLHAS. Grampeador de 
mesa em estrutura metálica; Capacidade de 
furo: 50 folhas; Cor: Preto; Duas funções: 
Grampeamento e Tacheamento (abertura de 
180 Graus); Base antiderrapante; Sistema 
antibloqueio de grampos. Tamanho grampo: 
26/6. 

UND 10   

10 

PASTA TIPO ‘L’. Pasta plástica tipo L; 
Transparente; Material: Polipropileno, leve, 
resistente; Espessura 0,15 mm; 310 mm x 220 
mm; Formato A4; Ideal para documentos e 

PCT 88   
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apresentações. PACOTE COM 10 
UNIDADES. 

11 

FITA CORRETIVA. Especificação: Corretivo 
em fita de polietileno; Dimensões mínimas: 
5mm x 6m; Correção a seco; Excelente 
aderência; Base com formato ergonômico; 
Atóxico; Aplicação: Apagar tinta de caneta 
esferográfica. 

UND 48   

12 

PILHA AA. Pilha AA tipo ALCALINA; Cartela 
com 2 unidades; Voltagem de 1,5V; Fórmula 
avançada e composição de dióxido de 
manganês, zinco, hidróxido de potássio, 
grafite e óxido de zinco. 

PAR 30   

13 

PILHA AAA (PALITO). Especificação: Pilha 
tipo ALCALINA; Tamanho ‘Palito’ (AAA); 
Cartela com 2 unidades; Voltagem de 1,5V; 
Fórmula avançada e composição de dióxido 
de manganês, zinco, hidróxido de potássio, 
grafite e óxido de zinco. 

PAR 30   

14 

PASTA ARQUIVO MORTO. Pasta Box 
(Arquivo Morto). Tamanho ofício. 
Desmontável. Confeccionado em plástico 
corrugado, cortada em molde provido de 
vincos que possibilitam dobras, de modo a 
formar uma caixa de formato retangular com 
furos laterais para ventilação. Medidas 
aproximadas: 350mm x 245mm x 135mm. 
Cor: Azul. 

UND 100   

15 

FITA ADESIVA 12MM X 40M. Fita adesiva; 
Material: Polipropileno Transparente; Tipo: 
Monoface, com alta adesão a qualquer 
superfície limpa. Dimensões: 12mm x 40 m 

UND 80   

16 

FITA ADESIVA 48MM X 50M. Fita adesiva; 
Material: Polipropileno Transparente; Tipo: 
Monoface, com alta adesão a qualquer 
superfície limpa. Dimensões: 48mm x 50m 

UND 40   

17 

CANETA CORRETIVO LÍQUIDO. Corretivo 
líquido de secagem rápida, em formato de 
caneta, com ponta metálica de 1,8mm. 
Conteúdo: 8ml. Atóxico. Não agride a camada 
de ozônio. Fórmula à base de água. Não 
prejudica o meio ambiente. Ótimo poder de 
cobertura. 

UND 24   

18 

CANETA MARCA-TEXTO. Caneta 
Marca-Texto. Material: Plástico. Cor: Amarelo, 
Verde ou Rosa. Tipo Ponta chanfrada para 
destacar texto com linha grossa ou sublinhar 
com linha fina. 

UND 72   
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19 

ESTILETE. Estilete; Tipo: Com Trava; 
Espessura: 18mm; Material corpo: 
Polipropileno; Características adicionais: 
Lâmina de aço carbono e avanço graduável 
com trava de segurança. 

UND 48   

20 

TESOURA. Tesoura padrão 8,5 polegadas 
para garantir conforto e adequação para mãos 
adultas; Massa mínima de 60 g para garantir 
boa estrutura, de alta durabilidade e boa 
manutenção do fio da Lâmina; Lâmina sem 
dentes para corte reto, fio liso. Cabo em 
polipropileno, com partes bem presas, sem 
folga. Comprimento 21 cm, largura 9 cm, 
altura 2 cm. Identificação clara do fabricante 
na embalagem e/ou no produto. 
Preferencialmente com a certificação de 
segurança INMETRO ou ABNT, visando 
garantir a qualidade construtiva e a 
durabilidade do objeto. 

UND 48   

21 

COLA INSTANTÂNEA. Composição: 
Cianiacrilato; Cor: Incolor; Aplicação: Vidro, 
Borracha, Plástico, Pvc, Metal, Acrílico, 
Náilon; Características adicionais: Gel; Tipo: 
Cola instantânea. 

UND 10   

22 

PRANCHETA. Prancheta Portátil. Material: 
Poliestireno, Comprimento: 340mm, Largura: 
240mm, Espessura: 3mm; Cor: Variado; 
Características Adicionais: Prendedor 
Plástico, Bordas e laterais arrendondadas. 

UND 30   

23 

EXTRATOR DE GRAMPOS. Extrator de 
grampo; Material: Aço Galvanizado; Tipo: 
Espátula; Comprimento: 150mm, Largura: 
15mm. 

UND 48   

24 

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL. Caneta 
esferográfica; Material: Plástico; Material da 
ponta: Aço inoxidável com esfera de 
tungstênio; Tipo de escrita: Média; Cor da 
tinta: AZUL; Características adicionais: Corpo 
sextavado, transparente e orifício lateral. 
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 7   

25 

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETA. Caneta 
esferográfica; Material: Plástico; Material da 
ponta: Aço inoxidável com esfera de 
tungstênio; Tipo de escrita: Média; Cor da 
tinta: PRETA; Características adicionais: 
Corpo sextavado, transparente e orifício 
lateral. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA 2   

26 

CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHA. 
Caneta esferográfica; Material: Plástico; 
Material da ponta: Aço inoxidável com esfera 
de tungstênio; Tipo de escrita: Média; Cor da 

CAIXA 1   
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tinta: VERMELHA; Características adicionais: 
Corpo sextavado, transparente e orifício 
lateral. CAIXA COM 50 UNIDADES. 

27 

LAPISEIRA 0.7MM. Lapiseira Material: Metal; 
Diâmetro da carga: 0,7mm; Características 
adicionais: Com prendedor, ponta e acionador 
de metal com borracha. 

UND 72   

28 

GRAFITE 0.7MM. Grafite Diâmetro: 0,7mm; 
Aplicação: Lapiseira; Características 
adicionais: Tipo: 2b. TUBO COM 12 
UNIDADES 

UND 72   

29 
BORRACHA. Borracha apagadora de escrita; 
Material: Borracha; Comprimento: 40mm, 
Largura: 30mm; Cor: Branca, Tipo: Macia. 

UND 48   

30 

APONTADOR DE LÁPIS. Apontador de lápis; 
Material: Metal e plástico; Tipo: Escolar; 
Tamanho: Médio; Quantidade Furos: 1; 
Características adicionais: Com depósito, e 
lâmina de aço inoxidável. 

UND 48   

31 LÁPIS. Lápis Tipo: Atóxico; Cor: Preta; 
Material: Carvão Fusains; Aplicação: Escrita. UND 288   

32 

GRAMPO TRILHO PLÁSTICO. Grampo trilho 
encadernador; Material: Plástico; 
Comprimento: 300mm; Tipo: Garra; Cor: 
Branca. PACOTE COM 50 UNIDADES 

PCT 15   

33 

GRAMPO TRILHO METAL. Grampo trilho 
encadernador; Material: Aço; Comprimento: 
180mm; Aplicação: Fixação de folhas em 
processos; Tratamento superficial: Niquelado; 
Características adicionais: Distância entre 
furos de 80mm. CAIXA COM 50 UNIDADES 

CAIXA  15   

34 

CLIPS 3/0. Clipe tratamento superficial: 
Galvanizado; Aplicação: Material De 
Expediente; Tamanho: 3/0; Material: Arame de 
aço; Formato: Paralelo. CAIXA COM 50 
UNIDADES. 

CAIXA  40   

35 

LIVRO ATA. Livro ata; Material: Papel Offset; 
Quantidade de folhas: 100 unidades; 
Gramatura: 63 g/m2; Comprimento: 300mm; 
Largura: 210mm; Características adicionais: 
Folhas pautadas sem margem; Com capa 
dura. 

UND 10   

36 

CADERNO DE PROTOCOLO. Livro 
protocolo; Quantidade de folhas: 104 
unidades; Comprimento: 216mm, Largura: 
154mm; Tipo de capa: Dura; Material de capa: 
Papelão 820 g/m2; Revestido papel couchê; 
Gramatura das folhas: 63 g/m2; Material de 

UND 20   
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folhas: Papel Offset. 

37 

BLOCO RECADO ‘POST-IT’. Bloco recado 
tipo ‘Post-it’; Material: Papel; Cor: Variada; 
Largura: 76mm, Comprimento: 76mm; 
Características adicionais: AutoAdesivo; 
Post-it; Quantidade de folhas: 100 unidades. 
PACOTE COM 100 FOLHAS. 

PCT 200   

38 

CLIPS 6/0. Clipe tratamento superficial: 
Galvanizado; Aplicação: Material De 
Expediente; Tamanho: 6/0; Material: Arame de 
aço; Formato: Paralelo. ​
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA  30   

39 

CLIPS 4/0. Clipe tratamento superficial: 
Niquelado; Aplicação: Fixar papéis e similares; 
Tamanho: 4/0; Material: Aço carbono; 
Formato: Paralelo. ​
CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CAIXA  30   

40 

CLIPS 5 AÇO LATONADO. Clipe tratamento 
superficial: Latonado; Aplicação: Fixar papéis 
e similares; Tamanho: 5; Material: Metal; 
Formato: Paralelo; Características adicionais: 
Dourado. CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA  5   

41 

PASTA TIPO TRILHO. Material: Polipropileno; 
Tipo: Trilho; Largura: 240mm, Altura: 340mm; 
Cor: Azul; Características Adicionais: Grampo 
Trilho Plástico.​
PACOTE COM 10 UNIDADES 

PCT 15   

42 

PASTA OFÍCIO 20MM. Especificação: Pasta 
Aba Elástico em Polipropileno; Transparente; 
Dimensões 340mm x 235mm x 20 mm; Possui 
abas para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150   

43 

PASTA OFÍCIO 40MM. Especificação: Pasta 
Aba Elástico em Polipropileno; Transparente; 
Dimensões 340mm x 235mm x 40 mm; Possui 
abas para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 150   

44 

PASTA OFÍCIO 55MM. Especificação: Pasta 
Aba Elástico em Polipropileno; Transparente; 
Dimensões 340mm x 235mm x 55 mm; Possui 
abas para fixar os documentos no interior da 
pasta e elástico para fechamento com 
terminação em plástico. 

UND 100   

45 

PASTA OFÍCIO SEM LOMBADA. 
Especificação: Pasta Aba Elástico em 
Polipropileno; Transparente; Dimensões 
340mm x 235mm x 0mm; Possui abas para 

UND 150   
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fixar os documentos no interior da pasta e 
elástico para fechamento com terminação em 
plástico. 

46 

PENDRIVE 8GB. Memória portátil 
microcomputador; Capacidade de memória: 
8GB; Interface: USB; Características 
adicionais: Corpo plástico preto/Peça metal 
giratória/Argola; Tipo: Pendrive. 

UND 10   

47 

PERFURADOR DE PAPEL 50 FOLHAS. 
Perfurador de papel; Material: Metal; Tipo: 
Mesa; Capacidade de perfuração: 50 folhas; 
Funcionamento: Manual; Características 
adicionais: Com marginador e aparador; 
Quantidade de furos: 2 unidades. 

UND 10   

48 

PERFURADOR DE PAPEL 30 FOLHAS. 
Perfurador papel material: Metal; Tipo: Mesa; 
Capacidade de perfuração: 30 folhas; 
Funcionamento: Manual; Características 
adicionais: Com marginador e aparador; 
Quantidade de furos: 2 unidades. 

UND 10   

49 

MARCADOR ADESIVO DE PÁGINA ‘STICK 
NOTE’. Marcador de página; Material: Adesivo 
plástico; Cor: ​
Diversas; Largura: 12mm, Comprimento: 
45mm; Transmitância: Transparente. PACOTE 
COM 200 UNIDADES. 

PCT 10   

50 

PORTA DOCUMENTOS DE MESA. Material: 
Poliestireno , Dimensões: 123mm x 338mm x 
295mm; Aplicação: Organizador de 
documentos; Características adicionais: 3 
Divisórias; Fixador para parede e 
transparente. 

UND 12   

51 

GRAMPO 26/6. Grampo para grampeador; 
Material: Metal; Tratamento superficial: 
Galvanizado/Cobreado; Tamanho: 26/6; Uso: 
Grampeador De Mesa.​
CAIXA COM 5000 UNIDADES 

CAIXA  100   

52 

GRAMPEADOR 100 FOLHAS. Especificação: 
Grampeador de metal para uso geral, 
Capacidade 100 folhas, Tamanho grampo: 
23/6, ​
23/8, 23/10, e 23/13; Cor preta. 

UND 3   

53 

PERFURADOR DE PAPEL. Perfurador de 
papel; Material: Ferro fundido; Tipo: Mesa; 
Capacidade de perfuração: 100 folhas; 
Funcionamento: Manual; Características 
adicionais: Furo redondo, margeador, 
regulagem de profundidade; Quantidade de 
furos: 2 unidades. 

UND 5   
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54 

PENDRIVE 32GB. Memória portátil 
microcomputador; Capacidade de memória: 
32GB; Interface: USB; Características 
adicionais: Corpo plástico preto/Peça metal 
giratória/Argola; Tipo: Pendrive. 

UND 5   

55 

PORTA-CANETA. Porta-Caneta; Material: 
Acrílico; Largura: 230mm, Altura: 100mm; 
Aplicação: Escritório; Características 
adicionais: Com 3 divisões. 

UND 13   

56 

PROTETOR PLÁSTICO 
(PORTA-DOCUMENTOS) 
Protetor plástico porta documentos; Material: 
PVC Cristal; Largura: 10cm; Altura: 6,5cm; 
Tipo fechamento: Com aba; Características 
adicionais: Transparente; Cor: Incolor. 
PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PCT 10   

57 

ÁLCOOL ISOPROPÍLICO 1L. Álcool 
Isopropílico ou Isopropanol; Fórmula Química 
(Ch3)2choh; Aspecto Físico Líquido, Límpido, 
Incolor; Peso Molecular 60,10 g/mol; Pureza 
Mínima De 99,7%; Validade Mínima 2 Anos. 
GARRAFA DE 1 LITRO 

UND 1   

58 

PASTA TÉRMICA SILVER 5G EM 
‘SERINGA’. Isolante Térmico; Aspecto físico: 
Pasta; Aplicação: Processador; 
Características adicionais: Condutividade 
térmica 9.24w/m.ºc/Temperatura 0-200; 
Formato: Seringa de 5 gramas; Material: 
Prata. 

UND 2   

59 

FITA DUPLA FACE 12MM X 20M. Fita 
adesiva dupla face; Material: Adesivo acrílico; 
Tipo: Dupla face; Largura: 12mm, 
Comprimento: 20m, Espessura: 2mm; 
Aplicação: Fixação tomadas e canaletas em 
divisórias; Características adicionais: 
Transparente, liner protetivo em Polietileno na 
cor verde. 

UND 10   

60 

PASTA CONGRESSO OFÍCIO COM 
BOLSOS INTERNOS. Pasta Congresso 
tamanho ofício; Material: Polipropileno; Altura: 
340mm; Cor: Incolor; Largura: 245mm; 
Aplicação: Guardar documentos; Quantidade 
de bolsos: 2 unidades. 

UND 15   

61 

PASTA SANFONADA 12 DIVISÓRIAS. Pasta 
Sanfonada com 12 divisões; Material: 
Polipropileno; Tipo: Sanfonada; Cor: Incolor; 
Tamanho: 330mm x 240 mm; Características 
adicionais: 12 Divisões e fechamento com 
elástico. 

UND 15   
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62 

MOLHA-DEDOS. Molha-Dedos; Material 
Base: Plástico; Material da tampa: Plástico; 
Material da carga: Creme atóxico; Validade da 
carga: 1 Ano; Características adicionais: Não 
contém glicerina e não mancha; Composição: 
Ácido graxo, Glicóides e essências. 

UND 12   

63 

ETIQUETA SELO ADESIVA BOLINHA 
PRATEADA. Etiqueta adesiva; Material: Papel 
auto adesivo; COR: PRATA; Formato: 
Redondo; Aplicação: Selo/Identificação; Tipo: 
Adesiva; Diâmetro: 1,5cm.​
PACOTE COM 100 ETIQUETAS. 

PCT 50   

VALOR TOTAL R$ XXXXX 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1​ O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses contados a partir de sua assinatura, na 
forma dos artigos 105 a 107 da Lei n° 14.133/21.  

2.2​ A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado.  

2.3​ A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR CONTRATUAL 

3.1​ O valor a ser pago com a presente contratação é de R$ XXXXXXXX 
3.2​ No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria na seguinte classificação: 6.3.1.3.01.01.001 – MATERIAL DE EXPEDIENTE, previstas 
no orçamento do exercício de 2025. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS E PAGAMENTO 
5.1​ O pagamento será efetuado/creditado em conta corrente da CONTRATADA, após a 
entrega dos materiais, comprovadamente, em até o 30 (trinta) dias do mês da apresentação 
da Nota Fiscal/Fatura, a qual deverá ser apresentada junto ao recibo, e ATESTADA pelo 
servidor responsável da contratante, devidamente acompanhada das certidões de habilitação 
e outras por leis exigidas; 
5.2​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
5.3​ A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  
5.3.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 
União;  
5.3.2 Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  
5.3.3 Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  
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5.3.4 Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  
5.3.5 Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  
5.3.6 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  
5.3.7 As Certidões constantes dos subitens 5.3.1 até 5.3.6 podem ser substituídas por 
consulta ao SICAF;  
5.4​ A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue a CONTRATANTE, acompanhada do 
detalhamento do valor unitário dos itens/materiais, devidamente separado do valor de outros 
itens/serviços correspondentes a impostos, seguros, fretes, transportes, tributos, taxas, 
contribuições fiscais e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir direta ou 
indiretamente sobre o valor proposto para a execução do objeto descrito no Contrato;  
5.5​ Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços, compensação 
financeira por atraso no pagamento ou correção monetária; 
5.6​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, 
o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE; 
5.7​ Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido no item 8.1 e 
desde que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão 
atualizados financeiramente. 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1​ Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano, contado da datada 
apresentação das propostas na Sessão Pública.  
6.2​ Após o interregno de 1 (um) ano, os preços contratados poderão sofrer reajuste, 
aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
6.3​ O reajuste para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade disposta no subitem 6.2 e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito da contratada e não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
conforme estabelece o inciso XXI do art. 37 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, sendo assegurado à contratada receber pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta. 
6.4​ O reajuste será precedido de solicitação da contratada, acompanhada de 
demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços que fundamentam o reajuste, conforme for a variação de custos 
objeto do reajuste. 
6.5​ É vedada a inclusão, por ocasião do reajuste, de benefícios não previstos na proposta 
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença 
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 
6.6​ Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  
6.7​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
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índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ACEITABILIDADE PARA EXECUÇÃO DO 
OBJETO 
7.1.1​ A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos materiais, de acordo com as 
necessidades do CRECI-PA, solicitado por meio de Ordem de Fornecimento, em até 05 
(cinco) dias úteis, contados da data do recebimento. 
7.1.2​ Os materiais serão solicitados de forma parcelada, conforme a necessidade deste 
Conselho, devendo ser entregues na Sede do CRECI-PA, localizado na Travessa Timbó, nº 
2744, Bairro Marco, Belém, PA - CEP 66087-127, no horário de 9h às 17h. 
7.1.3​ Os bens serão recebidos da seguinte forma:  
a) provisoriamente: de posse da proposta respectiva, serão recebidos os materiais para 
verificação de especificações, quantidade, qualidade, preços, e outros dados pertinentes 
constantes no Termo de Referência e, encontrada alguma irregularidade, será fixado prazo 
máximo de 05 (cinco) dias corridos para sua correção;  
b) definitivamente: após recebimento provisório, será realizada conferência dos materiais e, 
estando de acordo com a Ordem de Fornecimento, será efetivado o recebimento definitivo, 
com assinatura no documento auxiliar da NF-e (Danfe) ou nas vias da Nota Fiscal.  
7.1.4 ​ O material deverá ser entregue, preferencialmente, acondicionado em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possível, que preferencialmente utilize materiais 
recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e bom 
armazenamento dos materiais.  
7.1.5​ Todas as embalagens dos materiais, objeto do presente contrato, deverão 
apresentar-se em perfeito estado de conservação, íntegras, com prazo de validade e dentro 
dos padrões estabelecidos pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia), obrigatório o Selo de Certificação de Segurança. 
7.1.6​ Embalagens que estiverem estufadas, amassadas ou que contiverem defeitos ou 
violações, bem como as que apresentarem em seu conteúdo ferrugem ou qualquer outro tipo 
de impureza, que possa comprometer ou interferir na qualidade do produto, serão rejeitadas, 
cabendo à contratada substituí-los ou repô-los no prazo máximo, estabelecido neste ETP. 
7.1.7 A CONTRATADA deverá remover, às suas expensas, todo o produto que estiver em 
desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em 
decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no 
prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue 
oficialmente sem prejuízo da aplicação das penalidades 
7.1.8​ Validade dos Materiais: A validade dos materiais fornecidos deverá ser de no mínimo 12 
(doze) meses a partir da data do recebimento definitivo. Isso assegura que os materiais 
estejam em condições adequadas para utilização durante um período significativo após sua 
aquisição 
7.1.9​ Qualificações dos materiais: utilização de materiais menos nocivos ao meio ambiente, 
com maior eficiência na utilização dos recursos naturais, certificações que qualifiquem o 
produto e outras ponderações que atendam a demanda (exemplo: INMETRO) 
7.1.10​ Responsabilidades: O contratado deverá responder pelas despesas resultantes de 
quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos, seja por culpa sua ou quaisquer de 
seus empregados e prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades de 
correntes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de lei, 
ligadas ao cumprimento do contrato. 
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CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1​ A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.1​ Executar o objeto de acordo com as especificações do Termo de Contrato, Termo de 
Referência e de sua proposta, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 
9.1.2​ Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado ao CRECI/PA, devendo ressarcir imediatamente a 
Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.1.3​ Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão do 
Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 
9.1.4​ Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês seguinte ao da prestação do 
fornecimento dos materiais, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 
União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do 
Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 
9.1.5​ Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, aos documentos relativos à execução 
do serviço; 
9.1.6​ Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros; 
9.1.7​ Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 
Termo de Referência, no prazo determinado; 
9.1.8​ Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos; 
9.1.9​ Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do Termo de 
Referência; 
9.1.10​ Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CRECI-PA 
quanto à execução do objeto deste contrato. 
9.1.11​ Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão eletrônico; 
9.1.12​ Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.1.13​ Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
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quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto do pregão eletrônico. 
9.1.14​ Cumprir com os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e/ou municipal 
acerca da atividade do contrato. 

9.2.​ OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.2.1​ Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
9.2.2​ Exercer o acompanhamento e a fiscalização do contrato por empregado 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 
mês e ano, bem como o nome do(s) funcionário(s) eventualmente envolvido(s), e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 
9.2.3​ Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso do contrato, fixando prazo para a sua correção, 
certificando- se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
9.2.4​ Pagar à Contratada o valor do contrato, no prazo e condições estabelecidas neste 
instrumento; 
9.2.5​ Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 
contratada, no que couber, em conformidade com a IN 1234/2012 da Secretaria da Receita 
Federal. 
9.2.6​ Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento do objeto 
do contrato; 
9.2.7​ A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
10.1.1​ Dar causa à inexecução parcial do contrato, hipótese em que ensejará multa de mora 
de 1% ao dia calculada sobre o valor do contrato, limitada a 30%; 
10.1.2​ Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3​ Dar causa à inexecução total do contrato hipótese que ensejará multa de até 30% 
sobre o valor do contrato. 
10.1.4​ Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5​ Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6​ Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7​ Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.8​ Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o pregão eletrônico ou a execução do contrato; 
10.1.9​ Fraudar o pregão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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10.1.10​ Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.11​ Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento do pregão; 
10.1.12​ Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; 
10.1.13​ Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
10.2.​ O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções da Lei 
14.133 de 2021. 
10.2.1​ Na aplicação das sanções serão considerados: 
I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 
II - As peculiaridades do caso concreto; 
III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 
VI - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente; 
10.2.2​ A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
10.2.3​  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções; 
10.2.4​ Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 
à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 
competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 
instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 
PAR; 
10.2.5​ A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.2.6​ O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 
sem a participação de agente público. 
10.2.7​ A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 
nº 9.784, de 1999. 
10.2.8​ As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

11.1​ A extinção do contrato poderá ser: 
a)​ Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, podendo acarretar as 
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consequências previstas no Art. 139 da Lei 14.133/21, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, exceto no caso de descumprimento decorrente da 
própria conduta do CRECI-PA; 
b)​ Consensual, por acordo entre as partes; 
11.2​ Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
11.3​ A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 139 da Lei nº 14.133 de 2021. 
11.4​ O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
a)​ Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b)​ Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 
c)​ Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.1 É vedado à CONTRATADA: 
a)​ caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
b)​ interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
 
13.1​ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Art. 124 a 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
13.2​ A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3​ Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
14.1​ A contratada não poderá subcontratar qualquer parte da prestação de serviço a que 
está obrigada, sem prévio consentimento, por escrito, do CRECI/PA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
15.1​ Será admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados, pela nova pessoa jurídica, todos os requisitos de 
habilitação exigidos o pregão eletrônico; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do 
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto e haja anuência expressa da Administração 
à continuidade do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SIGILO E CONFIDENCIALIDADE 

16.1​ As Partes se comprometem a garantir todas as informações para a execução e 
cumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do presente contrato, o tratamento e 
proteção contra a divulgação a terceiros e, desde logo se obrigam a: 
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a)​ Manter no mais absoluto sigilo todas as informações recebidas da parte contrária, 
garantindo, inclusive, o cumprimento das legislações vigentes, tal como, mas não se 
limitando, à Lei nº. 13.709/2018; 
b)​ Limitar a divulgação de quaisquer das informações recebidas estritamente a 
colaboradores ou a prestadores de serviço a qualquer título, que no desenvolvimento de suas 
atividades tenham a real necessidade de conhecê-las; 
c)​ Instruir devidamente as pessoas responsáveis quanto ao tratamento das informações 
que tiver acesso, conforme seu nível de confidencialidade; 
d)​ Utilizar quaisquer informações exclusivamente para a finalidade para a qual lhe foram 
transmitidas. 
e)​ Adequar os tratamentos dos dados pessoais à uma base legal própria, conforme 
exigência da Lei nº. 13.709/2018; 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As Partes comprometem-se, ainda, a seguir regras de privacidade, 
proteção  de  dados,  confidencialidade  ou  requisitos  de  segurança  de informações, em 
conformidade com as melhores práticas e a legislação aplicável, com o objetivo de garantir a 
confidencialidade e o uso adequado dos Dados Pessoais e a sua não divulgação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Se o titular dos dados, a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) ou terceiro solicitarem informações para uma parte relativas ao tratamento de 
Dados Pessoais,   esta   deverá   submeter   o   pedido   para   conhecimento   e eventuais 
providências da outra parte, não podendo, sem instruções prévias, transferir ou de qualquer 
outra forma compartilhar o acesso aos Dados Pessoais ou quaisquer outras informações a 
terceiros. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de uma violação de Dados Pessoais tratados em 
razão do contrato a parte deverá informar a outra por escrito, em prazo não superior a 24 
(vinte e quatro) horas, a contar do momento em que tomou ciência da violação. As 
informações a serem disponibilizadas pela CONTRATADA incluirão: 
a)​ descrição da natureza da violação dos dados pessoais, incluindo as categorias e o 
número aproximado de titulares de dados implicados, bem como as categorias e o número 
aproximado de registros de dados implicados; 
b)​ descrição das prováveis consequências ou das consequências já concretizadas da 
violação dos Dados Pessoais; e 
c)​ descrição das medidas adotadas ou propostas para reparar a violação dos dados 
pessoais e mitigar os possíveis efeitos adversos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente – as normas e os princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 

18.1​ Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, sítio eletrônico oficial, conforme artigo 72, p.u da Lei 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 
 
19.1​ É eleito o Foro da Justiça Federal – Seção Judiciária do estado do Pará para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

19.2​ O presente Termo de Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

Belém-PA, XX de XXXXXXXX de 2025 
 
 
 
 
 
 

MARIA LUISA MENDES CARNEIRO 
PRESIDENTE DO CRECI- PA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

EMPRESA 
REPRESENTANTE DA EMPRESA 

CONTRATADA 
 
 
 

 
TESTEMUNHAS 
 
Nome: _____________________________ 
CPF: ______________________________ 
 
 
Nome: _____________________________ 
CPF: ______________________________ 
 

 

                   71 
 


		2025-04-15T14:08:00-0300




